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    O objetivo central da avaliação institucional é a qualidade, não só como diagnóstico, mas como processo de melhoria.




     (DIAS SOBRINHO 2011)
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    PREFÁCIO




    Prefaciar este livro é uma honra, em especial, por conhecer tantos outros brilhantes trabalhos realizados pela autora na condução do ensino do Centro Universitário Mario Pontes Jucá (UMJ), dentro do qual tenho o privilégio de compartilhar com ela o ambiente e os projetos.




    O trabalho realizado se consolida com essa publicação que apresenta, como tema, os Indicadores da Avaliação da Educação Superior e visa discutir a relevância desses indicadores para a melhoria da qualidade da gestão e, consequentemente, na ampliação do acompanhamento da qualidade da educação brasileira. A metodologia utilizada na realização desta pesquisa caracteriza-se como uma construção coletiva e participativa de todos os que fazem a instituição estudada, partindo de questões norteadoras sobre os indicadores tendo, como base, as experiências profissionais da autora como docente, pesquisadora e gestora.




    Nas conclusões, a autora registra uma análise sobre os indicadores que são utilizados para a avaliação da educação superior brasileira, destacando-os como uma questão importante na administração da gestão do ensino e para a condução dos cursos da IES.




    Essa publicação vem confirmar que a educação superior necessita de acompanhamento como requisito básico para a melhoria da qualidade, bem como reforça que os indicadores contribuem para a sustentabilidade de todo o processo educacional. Com os indicadores estudados, principalmente da educação superior, comprova-se que a avaliação é o locus importante no aprimoramento do processo pedagógico da IES. Desta forma, há uma articulação profunda entre os indicadores de avaliação da Educação Superior, sendo fundamental a aplicabilidade para melhoria da qualidade institucional.




    No presente estudo, foi considerado o processo transformador, que promove uma ruptura paradigmática, impactando positivamente na qualidade e no desenvolvimento do ensino, deixando claro que o controle e a avaliação na educação superior contribuem para a transformação do ensino/gestão.




    A obra, além de ampliar, ainda mais, o significado da avaliação superior brasileira, certamente se constituirá num referencial deste segmento educacional para as atuais e futuras gerações.




    Deste modo, a adoção dos princípios avaliativos da educação superior brasileira claramente analisada pela Profa. Msc. Juliana Omena Lins, nesta pesquisa, possibilitarão a devida compreensão dos propósitos do Ministério de Educação com os indicadores de avaliação para toda a sociedade.




    Prof. Dr. Mario Cesar Jucá




    Reitor / UMJ


  




  

    INTRODUÇÃO




    A educação brasileira e sua estrutura organizacional vem sofrendo várias mudanças significativas de âmbito estrutural e funcional, visando à excelência da qualidade de ensino. A partir da promulgação da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que instituiu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), ocorreram grande flexibilidade pedagógica, avaliações sistemáticas, reformulações e a implantação de programas com alterações no seu bojo jurídico legal, que tiveram o intuito de atender aos movimentos sociais ligados à educação.




    Com a criação do Sistema Nacional de Avaliação Superior – SINAES (2004), o ensino superior agregou uma ferramenta importante para todo o processo de avaliação nas IES (Instituições de Educação Superior). O Estado adotou uma nova postura de gestão educacional, promovendo um novo sistema de avaliação, que foi implantado a partir de 2004, com a criação da Lei nº 10.861, estabelecendo critérios para a Avaliação Institucional, com a perspectiva de que viesse a ser um instrumento de gestão e emancipação universitária, envolvendo todos os agentes, dimensões e instâncias das IES no cenário nacional.




    A partir do SINAES, todas as IES, públicas ou privadas, foram conduzidas a sistematizar ou consolidar seus processos de avaliação institucional interna, seguindo uma visão ampla que perpassava questões pertinentes às práticas institucionais e administrativas, relacionamento com a comunidade discente e a sociedade, garantia de infraestrutura e práticas de gestão necessárias à garantia da qualidade do ensino oferecido, entre outras. Pelo SINAES a avaliação interna tem como proposta avaliar a instituição e mobilizar as IES para criação das comissões próprias de avaliação(CPA), com esta representatividade, os membros têm a responsabilidade de conduzir de forma idônea todo o processo avaliativo na IES.




    Foi inserida a avaliação interna no contexto educacional no intuito de um empreendimento sistemático que busca a compreensão geral da instituição de ensino superior, visando ao entendimento do funcionamento multidimensional da instituição e com a finalidade de uma melhoria contínua na qualidade Institucional.




    Atualmente o ensino superior enfrenta relevantes desafios na reformulação de suas prioridades devido às exigências das novas políticas educacionais e às novas condições do mercado. As palavras de ordem nas instituições são qualidade e inovação, ou seja, muitas IES desenvolvem seus planos estratégicos com planejamento a curto, médio e longo prazo, o que propicia a absorção das inovações. Segundo Balzan (2011, p.119), a avaliação e a qualidade apresentam-se, pois, como dois segmentos que se completam de modo indissociável. Há necessidade de se avaliar para se desenvolver a qualidade e há necessidade de se avaliar e inovar a própria avaliação.




    Existem alguns desafios na nova política educacional que incidem na democratização do acesso e permanência; ampliação de vagas nas IES; a redução das desigualdades regionais, quanto ao acesso e com formação com qualidade; a diversificação da oferta de cursos e níveis de formação; a qualificação dos docentes; a garantia de financiamento; a relevância social dos programas oferecidos; o estímulo à pesquisa científica, tecnológica e etc.




    A Avaliação Institucional interna passou a ser um instrumento de diagnóstico das instituições, e através desta ferramenta é possível verificar o processo de melhoria da IES e promover mudanças. Não se pode conceber a autoavaliação sem pensar em mudança, porque as realidades social, política, organizacional, tecnológica e científica mudam de forma acelerada a todo momento, exigindo constante evolução.




    Segundo Tachizawa e Andrade (2006), esse novo contexto tem cobrado das Instituições de Ensino Superior – IES um modelo administrativo que possa elevar os padrões de qualidade e produtividade de seus processos internos, sejam eles acadêmicos e/ou administrativos.




    Marback Neto e Falcão (2007, p.149), afirmam ainda que a avaliação institucional tem “um papel decisivo na criação de uma comunidade acadêmica crítica, pelas discussões que enseja sobre sua prática, pelo exercício da autocrítica, pelas reuniões produtivas que provoca”.




    A Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004 (SINAES), busca assegurar a integração das dimensões internas e externas da avaliação do ensino superior, ressaltando a ideia da integração, articulação e participação da comunidade universitária e da sociedade civil, construindo um estudo aprofundado dos documentos oficiais.




    Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá Comissão Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes:




    I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos;




    II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior.




    Com a implantação do SINAES, veio a determinação para as instituições criarem suas comissões próprias de avaliações - CPA, o que a princípio, constitui-se um avanço em termos democráticos, sua composição em envolver discentes, docentes e técnicos administrativos, além de membros da comunidade.




    O SINAES acaba por se consubstanciar em um elemento técnico de apoio à ação dos órgãos do MEC ligados à educação superior- especialmente a Secretaria de Ensino Superior do MEC e o Conselho Nacional de Educação. Com isso, percebe-se que o SINAES fornece o suporte técnico a decisões políticas, bem como vem a se tornar um elemento de legitimação das ações políticas tomadas pelo MEC, revestidas assim de uma validação técnica derivada da estrutura do SINAES. (SANTOS, 2012, p.78)




    Na literatura muito se discute que a avaliação institucional possui a influência dos princípios da qualidade total e do economicismo em contraste com a natureza educativa das instituições de ensino superior. Provavelmente, essa influência seja decorrente da reestruturação que o setor produtivo vem demandando, implicando em transformações dos seus princípios tradicionais e levando essas instituições a aderirem aos mecanismos de mercado e de produtividade. Arruda (1997, p.5), define a qualidade em uma IES como sendo composta de:




    Qualidade ambiental: infraestrutura: salas de aula, laboratórios, equipamentos, bibliotecas, sistemas de comunicação, dependências, videotecas, restaurantes/bares, etc. - Qualidade dos processos de gestão: qualidade dos processos administrativos, tais como: atendimentos aos alunos, calendários escolares, normas de funcionamento, capacitação de recursos humanos, etc. - Qualidade científico-pedagógica: métodos e processos de ensino-aprendizagem, currículo, bem como à geração e difusão do conhecimento. - Qualidade político-institucional: diz respeito à credibilidade que a instituição desfruta no meio da sociedade que a mantém. (grifo nosso)




    Enfatizar o conceito de avaliação interna e sua prática educativa, promove aos membros da comunidade acadêmica uma autoconsciência de suas qualidades e uma preparação para o enfrentamento dos problemas e desafios no presente e no futuro.




    O relatório de autoavaliação é um instrumento que mostra a realidade da IES, apontando os problemas e desafios a serem resolvidos e vencidos. O relatório da autoavaliação está pautado nas dez dimensões do SINAES e na Nota Técnica de nº 08 CGACGIES/DAES/INEP, de 25 de fevereiro de 2013, que instituiu um novo instrumento matricial organizado em cinco eixos que contemplam as dez dimensões do SINAES (apêndice A).




    Nesse sentido, o instrumento é matricial e organiza-se em cinco eixos, contemplando nestes, as dez dimensões referenciadas no marco legal do SINAES (Artigo 3º da Lei n° 10.861). O agrupamento das dimensões em eixos visa facilitar o diálogo entre as atividades que devem ser articuladas no momento da avaliação. (NOTA TÉCNICA Nº 08 CGACGIES/DAES/INEP).




    Segundo Porém e Kerbauy (2011), a CPA ao desenvolver o processo de autoavaliação institucional, obtém informações a partir de resultados, com isso gera a gestão da informação em prol da melhoria da IES. A gestão da Informação tem duas prioridades que é a prestação de contas ao INEP, para a confecção anual do relatório de autoavaliação institucional e a coleta dos dados para a disseminação de informação que contribui para melhoria da qualidade institucional.




    A pesquisa foi realizada através de um estudo de caso sobre a contribuição da avaliação interna na melhoria da qualidade institucional, por meio dos relatórios emitidos da CPA e documentos oficiais, ocorreu em uma Instituição de Ensino Superior Privada, com limite territorial de atuação circunscrito ao município de Maceió, no Estado de Alagoas. A referida IES atualmente tem aproximadamente 2.500 alunos, 215 professores e 103 funcionários. A sua estrutura física é composta de duas unidades de ensino, instaladas na mesma cidade, em bairros diferentes, as quais ofertam cursos técnico, tecnológico e bacharelado. Atualmente a IES possui 20 cursos em oferta, todos ativos, em diversas áreas do saber.




    Devido à amplitude do universo da IES a ser pesquisada, foi feito um recorte metodológico, abrangendo o período de 2013 a 2015. Os dados coletados foram extraídos dos três últimos relatórios da autoavaliação inseridos no e-MEC1




    Como complemento da pesquisa foram criados e aplicados dois questionários eletrônicos com os Gestores acadêmicos e membros da CPA.




    Foi imprescindível verificar que o processo de avaliação institucional interna desenvolvido na instituição de ensino superior vem efetivando e servindo como ferramenta de planejamento eficaz para a gestão da IES, que tem como finalidade oferecer educação de e com qualidade.




    Nesta perspectiva a avaliação institucional interna propõe à instituição uma situação de olhar-se no espelho e ver refletida a imagem da sua realidade, com toda a sua estrutura e, também, imperfeições. Esta etapa de autoconhecimento é necessária à instituição, pois retrata as potencialidades e as limitações vivenciadas em determinado momento da sua trajetória, possibilitando a correção de situações negativas e aprimoramento dos pontos positivos.




    O planejamento acaba por legitimar o processo de avaliação interna ao demonstrar para os segmentos envolvidos sua contribuição para o desenvolvimento institucional, através da efetivação de sua participação.




    O instrumento de autoavaliação utilizado nesta pesquisa está embasado na Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu o SINAES, e perpassa por uma temática de extrema importância para o estudo proposto. A intenção foi buscar respostas ou promover uma reflexão sobre a importância da avaliação institucional interna e de que forma essa avaliação tem sido instrumento de mudanças efetivas para a melhoria da qualidade de ensino na IES estudada.




    Foi importante questionar, verificar quais contribuições da avaliação interna no processo de gestão da IES, e ficou bastante evidente que é um instrumento de grande valia para as instituições de ensino superior. Se os gestores da IES e os membros da CPA conduzirem de uma forma eficiente e eficaz, terão sempre um diagnóstico da realidade da IES, e poderão promover um processo contínuo de melhorias. Através da pesquisa constatei que muito se fala no instrumento e o ajuste do SINAES, mas que pouco se tem escrito com referência a estudo de caso em outra IES e sobre a contribuição deste instrumento como uma ferramenta importante para a melhoria contínua da IES.




    Em vista dos argumentos apresentados, surgiu uma inquietação como educadora e gestora de ensino: quais as contribuições da avaliação interna no processo de gestão de uma IES privada?




    1.1 Justificativa




    Esta pesquisa teve a intenção de evidenciar a importância da autoavaliação/ avaliação interna para o processo de gestão e, consequentemente, para a qualidade educacional. Para tanto, verificou-se um olhar mais comprometido dos gestores e dos membros da CPA em relação à avaliação interna. Outro ponto importante foi constatar que pouco se tem escrito sobre quais os impactos desta autoavaliação e sua contribuição na gestão da IES.




    Enquanto colaboradora de uma IES, e trabalhando na área de gestão do ensino superior privado, dentro das minhas atribuições profissionais, tenho a responsabilidade de gerir o ensino. Utilizei os relatórios de avaliação da CPA como uma ferramenta norteadora para o processo contínuo de melhoria, através da leitura dos dados visualizei um diagnóstico dos anos subsequentes, e foi uma grande inquietação como gestora perceber que se sua aplicabilidade fosse colocada em prática traria constante melhoria, satisfação da clientela e proporcionaria a qualidade institucional.




    Nesta perspectiva, o presente estudo tratou da política de avaliação da educação superior, o SINAES, com ênfase especial na influência da avaliação interna no processo de gestão visando a qualidade da educação superior, estabelecida pelo SINAES, em uma IES alagoana privada.




    A avaliação institucional interna é o caminho para as mudanças tornando-se hoje, o maior e mais necessário desafio para as Instituições. É preciso que se conscientize da importância desta temática e perceba que avaliar não é apenas medir e comparar resultados, ou seja, que avaliar na realidade vai além, tornando-se a única estratégia real que possibilita a real qualidade, melhoria, inovação e transformação da qualidade institucional.




    1.2 Objetivos




    
Objetivo Geral





    Verificar quais as contribuições da avaliação interna no processo de gestão de uma IES privada no município de Maceió, Alagoas no período de 2013 a 2015.




    
1.1.1 Objetivos Específicos





    • Identificar as práticas e os desafios no processo de avaliação interna;




    • Verificar a aderência dos gestores da IES em relação a avaliação institucional interna;




    • Analisar os resultados para a melhoria da qualidade de ensino da IES;




    • Averiguar se houve modificações no processo de gestão da IES;




    • Refletir sobre o processo de gestão na implementação de melhorias para a instituição.




    1.3 Estrutura da dissertação




    Na tentativa de alcançar os objetivos formulados e a outras questões a eles associadas, este estudo encontra-se estruturado da forma descrita a seguir. Este primeiro capítulo buscou apresentar uma abordagem introdutória sobre a avaliação institucional interna, delimitação do tema, problematização, justificativa, objetivos e a estrutura da dissertação.




    O segundo capítulo aborda o referencial teórico utilizado, o qual foi dividido em três partes, abordando a contextualização da educação do nível superior e seu processo de avaliação na perspectiva da qualidade de ensino. Na primeira parte é traçado um breve panorama histórico sobre o trajeto percorrido pela consolidação da educação superior no Brasil (assim como seus mecanismos governamentais de avaliação) desde 1988 (ano em que a atual Constituição foi promulgada) até a concepção do SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), com ênfase nos governos de Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva.




    A segunda parte deste capítulo, trata do SINAES e de seu desenvolvimento, inicia com uma retrospectiva sobre sua criação e apresenta detalhadamente as diretrizes básicas que garantem sua configuração atual, além de apresentar algumas outras avaliações que o compõem.




    Um breve contexto das avaliações externas e internas para o ensino superior no Brasil é apresentado na terceira parte deste capítulo, desde as primeiras propostas adotadas na década de 80 até as atuais configurações de provas, e núcleos avaliadores, bem como seus critérios, traçando assim um perfil das avaliações institucionais externas e internas feitas no – e para – o Ensino Superior.




    O terceiro capítulo apresenta os caminhos metodológicos percorridos nesta pesquisa, bem como a descrição do contexto de estudo (recorte da autoavaliação de 2013 a 2015 em uma IES de Maceió – Alagoas), o instrumento utilizado para a coleta de dados e o roteiro dos questionários, com aplicação eletrônica realizada junto aos gestores e membros da CPA.




    O quarto capítulo destina-se a apresentar as conclusões e considerações finais a respeito a avaliação interna na IES estudada, bem como apresentar as sugestões para trabalho posteriores.




    Como complemento ao registro deste estudo, após o capítulo quatro, são apresentadas as referências, apêndices e anexos necessários a compreensão dos caminhos percorridos neste estudo.




    




    

      

        1 O e-MEC foi criado para fazer a tramitação eletrônica dos processos de regulamentação. Pela internet, as instituições de educação superior fazem o credenciamento e o recredenciamento, buscam autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos.
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